SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA

G

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2018/051171

RECORRENTE: VANESSA MENEZES DE ALMEIDA

RECORRIDO: SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT
AUTO DE INFRAGAO: P000760781

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infragéo.

EMENTA: Infragdo do Art. 193 do CTB - Mera Arguigao de Fatos. AIT regular. Fé publica do agente.
AIT Subsistente e Regular. Recurso CONHECIDO e IMPROVIDO.

Relatério

Trata-se de recurso interposto pelo proprietério legal do veiculo, em face de expedigéo de Auto de Infragéo de Transito de n® P000760781, na data de 26/06/2018, na Rod. BA528 KM 8 (...) na cidade de
Salvador/BA.

De plano, a Recorrente sustenta a existéncia de equivoco do agente de fiscalizagéo, por sustentar inexisténcia da infragéo, dentre outras alegagdes. Por fim, requer o acolhimento da sua alegagéo.

A Recorrente junta a documentagao obrigatdria e necesséaria a analise de suas argumentagées.

Instruido o processo com copia da NIP, Relatério do Auto de Infragéo — Extrato e espelho da Auto de Infragéo de Transito, coube-me, por distribuigao, a analise e relatoria do recurso.
E o relatorio.
Voto

Analisando os autos e as razdes recursais, vé-se que o Recorrente nega o cometimento da infragdo, ndo tendo o condéo de mitigar a fé publica, a presungéo de veracidade dos fatos declarados pelo
agente de fiscalizagéo de transito que o autuou, com adequado preenchimento do AIT, pois ndo foram acostados aos autos documentos que evidenciem o quanto alegado por ele.

Tal premissa leva em consideragao, justamente, o fato que é inquestionavel, acerca da regularidade do AIT P000760781 tendo preenchido o AIT na forma devida, ja que devidamente preenchido por
agente competente e como determina o artigo 280 do CTB.

Ademais, os atos administrativos praticados por agentes publicos gozam de presuncéo de veracidade, nos termos da legislagéo, sendo certo que a fé publica do agente néo ofende qualquer principio
constitucional, haja vista que contra a acusagéo de um agente publico no exercicio das suas funcdes, cabe a prova em contrério, podendo o acusado, no exercicio do devido processo legal e da ampla
defesa, contrariar e até demonstrar que a pega de acusagéo néo reflete a verdade dos fatos.Isto posto, verifico que as razées recursais NAO atendem aos interesses legais do Recorrente, quando,

desta forma e pelos motivos acima expostos com base no artigo 193 do CTB e n&o evidenciando qualquer irregularidade/insubsisténcia do AIT, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto,
entretanto dando-o por IMPROVIDO, julgando o Registro do Auto de Infragdo n°. P000760781 valido, mantendo a sua exigibilidade.

Resolucdo
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragéo, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dao-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto
de Infragéo n°. P000760781 pelas razées de direito aqui expostas.
Este Acorddo encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e tera validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada
pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, Xl e Art.26 inc. VII do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.
Sala das Sessdes da JARI, 14 de setembro de 2021.
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